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Sessão de 18 de  fevereirgje 19 8?	 ACORDÃO N° 101-73.092

Recurso n° 37.135 - IRPF - EX: DE 1979

Recorrente CELESTINO MARQUES DE OLIVEIRA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda causa
produz um efeito lógico e natural, assim
também toda decisão, referente à omissão
de receita de sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, produz julgamento
reflexo na pessoa física, como lucro auto-
maticamente distribuído, proporcionalmente
à participação de cada sócio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por CELESTINO MARQUES DE OLIVEIRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso/./y'
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VISTO EM	 AIWEMILSr :ASTO E t ARVALHO - PROCURADOR DA FAZEM
SESSÃO DE: 19 FEV 19r.ili	 DA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente j lg.mento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALB RTe GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e JOSÉ FRAN-

CISCO PAES LANDIM (Suplente).
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RECURSO N.°: 37.135

ACÓRDÃO N.°: 101-73.092

RECORRENTE: CELESTINO MARQUES DE OLIVEIRA

RELATÓRIO 

O contribuinte em epígrafe, residente e domici-

liado à rua Porto Alegre, 3-63, Presidente Epitácio, São Paulo, in

conformado com a decisão singular, de fls. 14 e 15, que deferiu em

parte o Auto de Infração, de fls. 01, recorre a este Conselho.

A fiscalização apurou a importãncia de Cr$ 	

189.601,00, que deve ser considerada distribuída ao contribuinte

pessoa física, computável na Cedula "F" de sua declaração de rendi

mentos, em função de sua participação no capital da empresa Relo-

joaria Portuguesa, na proporção de 100%, por não ter comprovado to

talmente o passivo do balanço levantado em 31/12/78.

Em sua impugnação, de fl. 09, solicita "a reti-

ficação do auto de infração de pessoa física, quando alterado o va

lor do passivo fictício, levantado na pessoa JURÍDICA, devolvendo-

-lhe também os prazos para pagamento".

Em seu recurso voluntário, de fls. 16, vem soli-

citar "a retificação do auto de infração da pessoa física por se

tratar zerç reflexo e estar com recurso o auto imposto à pessoa juri/
idica' .	

-

É o relatório.
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Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Tanto o recurso, como a impugnação são tempesti-

vos.

O contribuinte reconhece plenamente que o julga-

mento deste processo depende do que foi decidido no processo, refe-

rente à Relojoaria Portuguesa Ltda.,poiEI reflexo lógico e natu-

ral do outro.

Ora, no recurso n9 84.553 foi negado provimento,

por unanimidade de votos, à Relojoaria Portuguesa Ltda.

Considerando, pois, que aquela decisão se tornou

um pré-julgado para o deslinde da presente questão;

Voto pela negativa de provimento ao recurso ora

interposto
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